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ABCE – fundada há 72 anos

64 associadas



Objetivo do Forum: 

Congregar 13 entidades representativas de todos agentes  do 
SE (GTDC) para discutir e apresentar sugestões para o 
aprimoramento das questões ambientais relativas ao se tor 
elétrico, junto ao executivo e legislativo

Busca do equilíbrio entre as necessidades de 
desenvolvimento e a preservação do meio ambiente => 
desenvolvimento sustentado

ABCE atualmente coordena



Característica do Setor Élétrico Brasileiro:
Baixo Consumo Per Capita 
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Alta taxa de crescimento do consumo

Periodo Variação % 
PIB               Consumo

2006-2016             4.2 – 4.9%     5.0 – 5.5%

Fonte : EPE



Uma nova Itaipu é necessessária a cada 3 anos 
~ 3000 MW



• porém decrescente – na matriz elétrica 
brasileira, caindo de 85% para 73% em 2015.

• O potencial hidrelétrico brasileiro 
economicamente viável é estimado em 260 GW, 
dos quais apenas 30% estão em operação ou 
construção. 

• A Região Norte concentra 43% do potencial 
hidrelétrico

Usinas hidrelétricas continuarão
tendo uma participação predominante

Fonte: Banco Mundial



• 23. A falta de alternativas energéticas de médio prazo, a 
segurança energética, e o aquecimento global tornam 
imperativa a mobilização do enorme potencial hidrelétrico do
Brasil, muito do qual se encontra na Amazônia. O Brasil 
precisa estar apto a explorar este potencial de forma eficiente e 
socialmente responsável.O não-aproveitamento da 
oportunidade para atrair investidores, em decorrência das 
deficiências gerenciais associadas às decisões políticas e 
burocráticas envolvidas no licenciamento ambiental, é
prejudicial a todos os brasileiros (os quais têm que pagar as 
contas de eletricidade).

Relatório Banco Mundial: Licenciamento
Ambiental de Empreendimentos 
Hidrelétricos no Brasil



•Define princípios, diretrizes e estratégias para o estab elecimento até
2015 de um sistema abrangente de áreas protegidas – fo co nas 
Unidades de Conservação

• Revisão de dezembro 2006 – mapa das áreas
prioritárias para criação indicam  64% do Território Nacion al para os 
vários tipos de Unidades de Conservação

Desafio: Coordenar agenda de desenvolvimento sustenta do com  
Políticas Ambientais

Desenvolvimento dos Projetos X
Plano Nacional de Áreas Protegidas



Plano Nacional de Áreas Protegidas



Agenda Legislativa do Setor Elétrico
Prioridade 1– Meio Ambiente

• Estabelece a criação da Reserva Estratégica dos Poten ciais de 
Energia Hidráulica, e dá outras providências. 

• Art. 1º. Os potenciais de energia hidráulica para 
aproveitamentos hidrelétricos e sua transmissão associa da, 
existentes no território nacional e imprescindíveis ao 
desenvolvimento econômico sustentável do país, bem como as 
áreas onde se localizam e as demais que lhes sejam n ecessárias, 
independentemente de afetação, formam a Reserva Estratégica 
dos Potenciais de Energia Hidráulica .

• Parágrafo único: São potenciais de energia hidráulica  os 
presumidos, segundo ato do Conselho Nacional de Política 
Energética , e os confirmados por estudos técnicos e inventários.

Proposta de PL da Reserva Estratégica de Potenciais Hídrico s



Agenda Legislativa do Setor Elétrico

• As terras inseridas na Reserva Estratégica dos Potencia is 
de Energia Hidráulica, bem como às necessárias a tran smissão 
de energia associada, serão declaradas de utilidade pública em 
procedimento administrativo próprio.

Proposta de PL da Reserva Estratégica de Potenciais Hídrico s



• É um mecanismo financeiro de compensação pelos efeito s de 
impactos não mitigáveis de empreendimento => caráter residual

• Destinados à criação e manutenção das Unidades de 
Conservação para a consolidação do Sistema Nacional d e 
Unidades de Conservação – SNUC. 

• Está contido no Art. 36 da Lei nº. 9.985/2000, que i nstitui o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação estabelece o 
limite mínimo e não o máximo 

• O Projeto de Lei nº. 266/2007, de autoria dos Deputado s Rogério 
Lisboa e Márcio Junqueira, altera a Lei nº. 9.985/20 00 - SNUC,  
impondo limite máximo da compensação ambiental para  0,5% do 
valor do investimento despedido na implantação. 

Compensação Ambiental PL 266



Agenda Legislativa do Setor Elétrico
Prioridade 2– Meio Ambiente

Compensação Ambiental PL 266/07 

Em 28/3/2008 - Comissão de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável (CMADS) 
Parecer do Relator, Dep. Luiz Carreira (DEM-BA), pela 
aprovação deste e dos PL's 453/07 e 701/07, com 
Substitutivo.

O relator ouviu amplo espectro de partes interessadas e 
apresentou substitutivo que estabelece limite adequado 
(0,5%) e sistema de gradação já em vigor em MG. 
Atende ao objetivo de criar regra clara que viabiliza as 
UC’s atendendo ao princípio de razoabilidade. 

Aprova ção importante para o Setor El étrico



Agenda Legislativa do Setor Elétrico
Prioridade 3 – Meio Ambiente

Há ainda muitos pontos a serem ajustados:

• Remissões ao CONAMA para uma série de definiçoes
• Questão da supressão de vegetação com dubiedade de entes decisores
• Uma série de dispositivos precisam ser revogados e suprimidos da lei para

segurança jurídica
.

Ainda não define com clareza quem licencia e que este ente é o 
balcão único e deixa muitos dispositivos que precisam ser 
explicitamente revogados sem fazê-lo

É a 1a  recomendação no relatório do Banco Mundial 

Precisa de aprimoramentos o Forum do Meio Ambiente do Setor
Elétrico tem proposta detalhada a ser apresentada

PLP 388- Regulamenta o Art. 23 da Constituição Federal



Agenda Legislativa do Setor Elétrico
Prioridade 4 – Meio Ambiente

• Define os limites à exposição ocupacional e da população a  campos
elétricos e magnéticos e eletromagnéticos gerados por si stemas de 
energia elétrica que operam na faixa até 300 GHz.

• Os limites de acordo com a recomendação da Organização M undial da
Saúde adotando os limites da Comissão Internacional de Pro teção
contra Radiação Ionizante (ICNIRP)

• Importantíssimo para o Setor Elétrico pois define os limi tes dos 
campos eletromagéticos em níveis internacionalmente acei tos
evitando novos obstáculos aos investimentos em Transmissã o e 
Distribuição de Energia

• De autoria do Dep Colbert Martins e relatoria do Dep Ju lio Semeghini

• Aprovado na CCJ dia 12 de março será encaminhado ao Senado para
aprovação

PL 2576 - Regulamenta os Campos Eletromagnéticos



Agenda Legislativa do Setor Elétrico
Prioridade 5 – Meio Ambiente

Evitar novas compensações e restrições aos
investimentos em energia elétrica



Obrigada!

www.abce.org.br



Obrigada!
Merci!

Thank you!
www.abce.org.br


